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Educação e
desenvolvimento nacional

A grande tarefa e o grande desafio da educação
contemporãnea é preparar hoje o advento do futuro
que bate às nossas portas e para o qual, lamenta­
velmente, nós, brasileiros, não estamos ainda pre­
parados.

A questáo educacional tem sido enfrentada nos diferentes
países de maneira diversa, obedecendo às características das histó­
rias nacionais e à forma como o fenômeno educativo - seus
condicionamentos e efeitos - tem sido interpretado em cada socie­
dade e em cada período. As décadas que sucederam à Segunda
Guerra Mundial têm tido como caracteristica a tendência de asso­
ciar educação e desenvolvimento, especialmente a partir de mea­
dos dos anos 50, com base na pujança dos processos de recons­
trução alemã e japonesa.

O rápido desenvolvimento dos países vencidos na guerra pare­
ceu insuficientemente explicado pela quantidade utilizada de capi­
tal, trabalho e recursos naturais (aliás, bastante escassos). Existiria
um outro fator responsável pela qualidade do trabalho empregado,
resultante de investimento nos setores sociais. De fato. a educação
e o nível de qualificação da mão-de-obra seriam os elementos
determinantes da força e da velocidade do crescimento econômico.
Tal explicaçao difundiu-se pelo mundo, chegando aos paises em
via de desenvolvimento (aqueles que precisariam acelerar seus
processos de crescimento) que tentaram medír o impacto da edu­
caça0 sobre o desenvolvimento e buscaram estabelecer as bases
para O planejamento educacional.



Uma velha idéia nova

Não podemos, no entanto, afirmar que a ligação entre educa­
ção e desenvolvimento seja uma idéia nova, Ela já está sugerida
em inúmeras obras de grandes pensadores no campo da econo­
mia, A grande novidade do pós-guerra era a ênfase colocada sobre
o que foi por muitos denominado capital humano e a tentativa
de - planejando a expansão diferenciada de cada segmento do
setor educacional supostamente de acordo com as necessidades
da expansão econômica - elevar a contribuição do investimento
em educação para o desenvolvimento econômico,

Entre nós, na verdade, já em 1878, Leôncio de Carvalho propu­
nha uma reforma do ensino no Municipio da Corte. justificada
a partir dos benefícios sociais e econômicos da educação, Quatro
anos mais tarde, o famoso parecer-projeto de Rui Barbosa sobre
o ensino primário destacava a mesma idéia: a educação popular
seria, para ele, a mais criadora de todas as formas econômicas,
a mais fecunda de todas as medidas financeiras. A produção seria
um efeito da Inteligência, o crescimento do País estaria na depen­
dência da instrução pública.

Muitos foram os que, posteriormente, defenderam a educação
do povo com base em argumentos de natureza econômica, sem
estabelecer. porêm, um elo de causalidade direta entre educação
e crescimento e sem esquecer a questão eminentemente politica
que está por trás das decisôes que dizem respeito ao setor educa­
cional.

Afastando a racionalidade tecnocrática estrita, os pensadores
liberais deste País sempre tiveram presente a importância da difusão
do ensino fundamental, conscientes de que uma nação é o seu
povo e de que somente a oferta de amplas oportunidades de
educação para o conjunto da população pode de fato mudar a
face do pais e fazer dele uma nação forte.

A educação no Brasi!

Mas, não resta dúvida de que o Brasil beneficiou-se de conse­
qüências práticas daquelas idéias que conectavam diretamente
educação e desenvolvimento. Colocando a prioridade na formação



de força de trabalho qualificada, a política educacional brasileira
centrou-se, em grande medida, na expansão do ensino superior
e na implantação da pós-graduação. Por mais difícil e contraditório
que tenha sido este processo, que propiciou uma expansão qualita­
tivamente muito desigual, a verdade é que chegamos ao início
dos anos 90 com um grande número de egressos de escolas
superiores e que atingimos o minimo internacionalmente aceitãvel
de I% da população em universidades.

Mas, situa-se precisamente sobre o nivel do ensino básico
a discussão mais importante da questão educacional considerada
do ponto de vista político. Podemos afirmar que, por motivos que
vão desde a debilidade com que penetrou entre nós o ideário
liberal até a facilidade com que se forjou ao longo dos séculos
uma relativa homogeneidade cultural e Iingüistica, sem que para
tanto os governos tivessem que lançar mão dos mecanismos esco­
lares, somente em poucos períodos da nossa história o ensino
básico da população constitui preocupação prioritãria dos gover­
nantes.

O Brasil iniciou o século XX liderando as estatisticas intema­
cionais de analfabetismo; alcançou a metade do século com 50%
de sua população de 15 anos e mais iletrada; 40 anos depois
e ainda nos deparamos com indices acima de 25% e com um
contingente de cercade 20 milhoes de analfabetos. Estas impressio­
nantes cifras devem ser diretamente remetidas à precariedade
quantitativa e qualitativa de nossa escola fundamental.

A fonte do analfabetismo

Desde que se realizou o primeiro censo demográfico no Brasil,
em 1872, a taxa relativa de analfabetismo no Pais foi descendente;
a quantidade absoluta de analfabetos, no entanto, jamais deixou
de crescer. Hoje são cerca de 20 milhóes, se contarmos os de
18 anos e mais, e quase 30 milhoes, se incluirmos os de menos
de 18. A razão é simples. Jamais fomos capazes de estancar a
fonte de alimentação do analfabetismo, porquanto não consegui­
mos assegurar a universalização do ensino de primeiro grau.



A educação básica no Brasil.

De fato, somente a partir dos anos 20 deste século podemos
dizer que a sociedade brasileira começa a se mobilizar em torno
do tema da educação básica. Uma expansão, todavia, de maior
significado só ocorreria a partir da segunda metade dos anos 40.
O antigo ensino primário cresceu 50% nos anos 40, 56% nos
anos 50, 64% nos anos 60. No entanto, a retração em todos
os níveis de ensino nos anos 70 e 80 conduziu-nos a uma expansão
de apenas 25% nos primeiros quatro anos do primeiro grau durante
a última década.

Estes índices são extremamente preocupantes, pois significam
que, ao invés de termos conseguido estancar a fonte do analfabe­
tismo, trazendo para a escola todo o contingente em idade escolar,
estamos sendo cada vez menos capazes de absorvê-lo. Contamos,
hoje, com 8 milhões de crianças de 7 a 14 anos fora da escola.
Mas os problemas que afetam nossa escola básica não dizem
respeito apenas ao aspecto quantitativo.

As taxas de evasão e repetência têm-se mantido estáveis por
décadas. Se o primeiro fenõmeno, a evasão, pode estar sendo
inflacionado pela grande mobilidade escolar de nossa população,
que determina elevadas taxas de transferência, a repetência certa­
mente responde pela enorme distorção série-idade que caracteriza
nosso sistema de ensino e que dificulta o atendimento das crianças
que se encontram nas faixas etárias correspondentes às diversas
séries do ensino básico.

Elevar a qualidade do ensino básico

Há que reconhecer que a nossa escola fundamental encon­
tra-se em calamitosa situação do ponto de vista da qualidade do
ensino oferecido - o que exigirá do governo medidas rápidas
e sólidas no sentido de reforçar a qualificação do professor. Promo­
ver cursos voltados para os professores leigos, nos quais estes
possam não apenas receber formação didática mas um significativo
reforço dos conteúdos básicos, rever a foemação oferecida pelas
escolas normais, propiciar uma grande discucsão sobre a formação
de professores de todos os niveis são objetivo~ da mais alta priori-



dade e condições fundamentais para que a escola brasileira não
apenas se uníversalize, mas eleve seus padrões de qualidade,

Ensino básico e liberalismo

A prioridade ao ensino bãsico é coerente com um dos princí­
pios mais caros ao liberalismo: aquele que ensina só haver nação
livre quando se efetiva o principio da igualdade de oportunidades
educacionais, É a igualdade de chances que caracteriza as socie­
dades democráticas, que abre a todos as possibilidades de ascen­
são socíal. É pelo atendimento planejado da demanda social por
educação a todos os segmentos da sociedade que se pode esperar
uma crescente particípação de todos na vida política com mais
elevados niveis de consciência em relação aos problemas do País.

A educaçáo do povo é condiçáo para maior coesão social,
para o fortalecimento da confiança mútua sobre a qual deve se
apoiar o desenvolvimento da sociedade, para a defesa dos direitos
individuais e a tolerância do dissenso.

A estabilidade política será mais facilmente alcançada à me­
dida que educarmos nossa população e formos capazes de apoiar
mecanismos de participação gerados pela própria sociedade, e
de promover o surgimento e florescimento de novos caminhos
e novas formas de incorporação de todo o nosso povo ao processo
político de construção nacional.

O Estado e a educação

A responsabilidade do Estado em relação aos cidadãos é,
por tudo isso, particularmente importante no campo da educaçao.
É sua função promover o cumprimento do preceito constitucional
que estabelece a obrigatoriedade do ensino fundamental. inclusive
para os que a ele não tiveram acesso na idade própria. Para tanto
há que criar novas oportunidades de educação, sobretudo através
da expansão e melhoria qualitativa da rede públíca de ensino.
Países que serviram como exemplo pelo seu desenvolvimento rápí­
do nao hesitaram em aplicar os seus recursos num sistema público
que atingisse todos os níveis e que assegurasse a toda a sua
população oportunidades o mais possível equalizadas no campo
educacional.



Situação do ensino médio

O chamado ensino médio no Brasil, por sua vez, sempre
se caracterizou por uma dicotomia discriminatória: dMdia-se, basi­
camente, em dois ramos distintos. Um, voltado para atender às
necessidades imediatas do mercado de trabalho, capacitando o
profissional de nível médio, através de escolas comerciais, indus­
triais e agricolas, O outro, com finalidade propedêutica para a
universidade. Algo que, na fundamentação da Lei n' 5.692, se
chamou de "a escola para os filhos dos outros e a escola para
os nossos filhos".

Essa última grande reforma, apresentada à época como uma
incomparável conquista democrática, tinha o sentido de terminar
com essa distinção, através de uma fórmula aparentemente sim­
ples: dar um grau mínimo de termínalidade ao ensino de segundo
grau, de tal sorte que, ao concluí-lo, todos estivessem habilitados
a ter uma profissão de nível médio. Os que revelassem aptidões
específicas, prosseguiriam na sua formação profissional pelo in­
gresso na universidade. Os que, por contingências econõmicas,
ou de qualquer outra natureza, tivessem que ingressar na força
de trabalho ativa, estariam a isso habilitados, podendo em qualquer
época, se o desejassem, prosseguir nos seus estudos de nível
superior. Para que isto pudesse ser feito procedeu-se à unificação
da antiga seriação que dividia a formação pré-universitária em
três graus - primário, ginasial e colegial - em apenas duas:
o ensino de primeiro grau e o de segundo grau. Como o esquema
anterior abrangia o total de 13 ou optativamente 12 anos, reduziu-se
a nova modalidade a um mínimo de 11 ou 10 anos. Para isso
eliminaram-se disciplinas antes obrigatórias, flexibilizou-se o currí­
culo e se instituiu a unificação do antigo curso primário com o
curso ginasial. De tal sorte que, ao chegar ao antigo curso colegial,
transformando em segundo grau, o aluno, que antes deveria ter
freqüentado a escola por dez ou optativamente pelo menos por
nove anos, passou a ter apenas oito anos de escolarização obriga­
tória.

Ao se fazer a avaliação dessa reforma, verificou-se que ela,
além de não ter sido aplicada, por falta efetiva de recursos humanos
e materiais para preparar técnicos de nivel rr,édio, tinha compro-
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metido, de forma quase irremediável. <I qualidade do ensino univer­
sitário. Efetivamente não funcionou, por incompatibilidade com
as condições da realidade brasileira, o que se supõs pudesse ser
a democratizaçáo pela educação. É preciso reconhecer, no entanto,
que os fundamentos teóricos dessa tentativa eram razoavelmente
procedentes. Afinal, eles se baseavam não apenas na necessidade
de aliviar a pressão contínua por mais vagas nas universidades,
numa ocasião em que o Brasil vivia o advento da sociedade de
massas, como também tinha por objetivo aumentar o tempo de
escolaridade obrigatória.

Como as sucessivas Constituições brasileiras declaravam obri­
gatório e gratuito o ensino primário, estab~leceu o primeiro Plano
Nacional de Educação que este nivel deveria ser cumprido em
seis anos, para eliminar o que Anisio Teixeira chamou de Nato
nocivo, o periodo em que a criança terminava o curso primário
e, por náo ter ainda a idade legal para ingressar na força de trabalho,
terminava, fora da escola, desaprendendo o pouco que sabia.

Enfim, as tentativas de reforrnulação do segundo grau cami­
nharam no sentido da profissionalização compulsória, de modo
a fazer com que a escola preparasse todos os que a ela chegassem
para a inserção imediata e produtiva no mercado de trabalho,
o que não produziu resultados positivos. A simples idéia da profis­
sionalização generalizada contribuiu para enfraquecer e, em muitos
casos, desorganizar setores antes profissionalizados, especialmente
as tradicionais escolas técnicas e as escolas normais - o que
se refletiu na queda da qualidade do nosso ensino fundamental.

A reforma universitária de 1968

No que respeita à universidade, a grande transformação pre­
tendida em 1968 terminou cingindo-se a algumas questóes politi­
cas e outras de cunho formal. A questáo política foi a eliminação
da figura do excedente, por um artifício que contribuiu, sem dúvida,
para a queda da qualidade do processo seletivo. Eliminando-se
a exigência de desempenho mínimo (nota 4 por matéria e média
geral igual a 5) no vestibular, permitiu-se que o ingresso na univer­
sidade passasse a ser feito em função da avaliação relativa de
cada grupo de vestibulandos, gerando a figura do universitário
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que ingressa no ensino de mvel superior com qualquer desem
penha desde que tenha alcançado numero de pontos diferente
de zero!

Todos os diagnósticos feitos no ãmbito da universidade brasi­
leira nos últimos dez anos demonstram que o ensino de nivel
superior terminou se transformando numa complementação do
ensino médio, transferindo-se a habilitaçao profissional exigida pelo
mercado de trabalho de alta qualificação para os cursos de pós-gra­
duação, que se expandiram largamente com padrões de qualidade
variáveis: muitos deficientes e poucos bons,

o desporto como educaçi!Jo

Outro aspecto que parece fundamental é o que diz respeito
ã popularização e à universalizaçào das práticas esportivas como
forma de lazer e complemento indispensável à educação formal
oferecida pela escola,

Uma nova política educadonaI

Os problemas da educação brasileira não podem ser enfren­
tados por uma estratégia gradualista, em que a solução de uns
deve preceder a de outros, A educação e o ensino são processos
continuos, permanentes, articulados entre si e com grau de mútua
dependência. Nós não podemos ter ensino fundamental excelente,
razoável ensino médio e formação universitária apenas sofrive!.
Não adianta estancarmos a evasão escolar no ensino médio, se
continuarmos a ter indices de evasão e repetência no ensino funda­
mental, insuportáveis pelo País.

Não é possível que se resolva o problema salarial do professor
universitário deixando-se para o futuro a remuneração dos profes­
sores dos niveis precedentes, De nada adianta alfabetizar adultos,
se o contingente de jovens sem escola vai continuar a alimentar
a população não alfabetizada de futuros adultos. Para vencer os
duros condicionamentos da educação brasileira é preciso, antes
de mais nada, quebrar os termos da equação que podemos chamar
de "Lei de Malthus do subdesenvolvimento": nos paises subdesen­
volvidos, a demanda social cresce em termos geométricos, enquan-
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to que a disponibilidade de recursos necessários para atendê-Ia
cresce em termos aritméticos.

A completa universalização do ênsino fundamental somente
se dará com o fiel cumprimento do dispositivo constitucional, se­
gundo o qual a "União aplicará, anualmente, nunca menos de
dezoito, e os Estados, o Distrito Federal e os Municípios vinte
e cinco por cento, no mínimo, da receita resultante de impostos".

Escolas iguais, lares diferentes

A destinação de recursos não é importante apenas no esforço
para a universalização do ensino. Ela é vital, também, na materia­
lização do preceito legal e doutrinário de que o Estado deve dar
igualdade de oportunidades educacionais para todos. Não basta,
entretanto, oferecermos ensino de mesmo nível a todos oS.brasi­
leiros. As escolas podem até ter padrões de desempenho iguais,
mas os lares não poderão ser tão desiguais, do ponto de vista
social. A educação, convém lembrar, é "dever do Estado e da
famma", co'!!o diz nossa Constituição. Enquanto existirem diferen­
ças sociais profundas, ainda que se ampliem as igualdades de
oportunidades educacionais, não será assegurada a prevalência
de critérios democráticos, procla~ados pelas idéias neoliberais.
Não cabe, contudo, em qualquer hipótese, negligenciar-se a meta
educacional, porquanto incompleta, uma vez que ainda assim é
requisito minimo.

Um princípio liberal de educação

Exatamente por isso, entendo, por ser princípio. do moderno
liberalismo, que num regime democrático é função e dever do
Estado abrandar as diferenças individuais, no que respeita às condi­
ções mínimas que influem no rendimento escolar. Temos que
dar às crianças que provêm de lares diferentes um suprimento
mínimo que atenda às deficiências alimentares e proporcionar-lhes,
tanto quanto possível, igualdade de oportunidades culturais, pelo
fornecimento de livros e outras providências de igual finalidade.

Os recursos públicos alocados em favor da atividade educa­
cional hão de ser por isso igualmente destinados a reforçar o
esquema de assistência ao estudante. A criança deve receber na
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escola não só a educação formal a que tem legalmente direito
em todo regime democrático. mas, além disso. ser convenien­
temente alimentada e adequadamente tratada com assistência mé­
dica e odontológica. Os recursos ai investidos serão poupados
futuramente, evitando-se os males que afetam os adultos nas re­
giões subdesenvolvidas e que terminam pressionando depois. de
forma muito mais aguda, a demanda por assistência, que seria
dispensável, se tivesse sido proporcionada na fase da infância e
da adolescência.

A questão universitária

Com relação ao ensino superior. as distorções provocadas
pela existência de dois regimes juridicos diferentes, com imediatos
reflexos nos niveis de remuneração, começaram a ser abrandadas.
desde julho de 1985, com a fIXação de um aumento diferenciado
para professores e servidores técnicos e administrativos das autar­
quias universitárias.

A esse fato se associa a providência posteriormente adotada
nas fundações federais de ensino superior, qual seja a adoção
de um regime isonômico em relação ãs estruturas salariais e à
organiz<;,ção das carreiras de docentes, técnicos e servidores admi­
nistrativos.

Tudo isso. entretanto, não constitui uma solução nem dura­
doura nem definitiva para a questão universitária. Ela abrange pro­
blemas aparentemente tão dissociados entre si, como a questão
salarial e o governo da universidade que, na realidade, guardam
Última correlação. Grande parte do movimento reivindicatório no
ãmbito das universidades tem como motivação o problema da
remuneração condigna de professores. técnicos e servidores admi­
nistrativos que, de resto, não se limita ao âmbito universitário.

Creio que a melhor alternativa para enfrentar e superar o pro­
blema reside na mais ampla e democrática mobilização dos diver­
sos segmentos sociais no sentido de se proceder à reforma da
universidade brasileira. Este tem sido, aliás. o procedimento adota­
do no atual processo de elaboração da nova Lei de Diretrizes
e Bases da Educação Brasileira.
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Problemas da
alfabetização no Brasil

A educação deve pennitir também o pleno exer­
cício da dúvida da especulação, da busca da verdade
e da explic;tção, tão exigido pela curiosidade hu­
mana.

A alfabetização de toda a nossa população em idade capaz
de dominar as técnicas de leitura e escrita é o objetivo a ser atingido
nesta nova etapa da vida brasileira. Esforços em prol da alfabeti­
zação não se apoiarão, porém, na idéia da incapacidade do anal­
fabeto.

Ma/fabeto e cidadania

A recente recuperação, pelo analfabeto, do direito de que usu­
fruiu, até o final do século passado, de participar da vida política
como eleitor, é o atestado mais eloqüente de que deixamos para
trás o preconceito apoiado sobre uma visão equivoca e distorcida
das possibilidades do analfabeto. Como qualquer cidadão, o analfa­
beto desenvolve atividades econômicas, participa da vida social,
constrói sua familia, que com freqüência engaja-se ativamente
na luta política. Diante do impacto dos meios de comunicação
de massa, ele tem à sua disposição um volume de informaçôes
que utiliza com o discernimento adquirido na luta diária pela sobre­
vivência. É, pois, sem qualquer preconceito contra o analfabeto
que reconhecemos a importância da capacidade de ler e escrever.

a dominio das técnicas de leitura e escrita, abrindo as possibi­
Iídades de aquisição de uma cultura letrada, facilita uma integração
na vida moderna, conduz a um novo patamar no que concerne
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à independência e à autonomia no campo político, facilita não
apenas o exercicio do voto, mas o amplo assumir da cidadania.
Esta não se reduz à participação eleitoral, mas inclui a capacidade
de recorrer às leis e de contribuir para a constituição de .todas
as instãncias de poder, seja através da interferência junto ao Estado,
seja por meio da organização das diferentes esferas da sociedade
civil.

Universalização do ensino

Nossa preocupação com a alfabetização não se esgota nela
mesma, nem está dirigida apenas às populações adultas. É preciso
que a escola brasileira reconquiste a eficiência na tarefa alfabeti­
zadora daqueles que se encontram em idade escolar. A universa­
lização do ensino básico, aliada a um elevado padrão de qualidade
e de ação pedagógica, dentro de um quadro sócio-econômico
e político que amplie permanentemente as possibilidades de partici­
pação de todos, nos fará reduzir substancial e duradouramente
os índices de analfabetismo do País.

Para educarmos uma criança, para completarmos a educação
do adolescente e para suplementarmos a educação do adulto,
é preciso educar para a cidadania, para as responsabilidades coleti­
vas, para os deveres cívicos e para os desfrutes de direitos, enfim,
para as suas responsabilidades politicas. Mas isto só não basta.
O processo educativo é sobretudo o instrumento que desperta
as potencialidades de cada individuo, não apenas ensinando-lhe
uma profissão, um oficio ou uma determinada técnica. A educação
deve permitir também o pleno exercício da dúvida, da especulação,
da busca da verdade e da explicação táo exigido pela curiosidade
humana.

Sentido liberal de igualdade

Uma sociedade democrática é aquela que dá a todos os seus
integrantes o instrumento essencial, em suma, o único instrumento
capaz de superar as diferenças - a educação. Uma sociedade
de homens adequada e convenientemente educada é exatamente
aquela em que os contrastes e as diferenças acentuadas não exis­
tem. E não existem porque, sendo todos igualmente dotados, pas-
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sam todos a ter a mesma oportunidade de superar as diferenças
que os separam.

Uma sociedade de homens educados jamais será uma socie­
dade subdesenvolvida, pois será uma sociedade de pessoas iguais
em potencial de criatividade e desenvolvimento. Por isso sáo capa­
zes de ter o mesmo desempenho econômico e de produzir a
mesma escala de bens. Uma sociedade educada, além de ser
uma sociedade desenvolvida, e uma sociedade igualitária. Iguali­
tária não no sentido de todos serem idênticos, mas sim no sentido
que lhe empresta o moderno liberalismo, de terem todos as mes­
mas oportunidades. E esse é o grande desafio que a sociedade
brasileira náo venceu.

Para ultrapassarmos, portanto, a barreira do subdesenvolvi­
mento, é preciso que o Estado, que tem o dever constitucional
de suprir a mesma educação para todos, dê a todos a melhor
educação que lhe for materialmente possivel.

Temos hoje 30 milhôes de analfabetos, ] 9 milhôes dos quais
com mais de ]8 anos. Há cerca de 100 anos, quando a nossa
taxa de analfabetos era três vezes superior à atual, tinhamos menos
de ]] milhões de analfabetos. Se não proporcionarmos ensino
e educação a todas as crianças, o número de analfabetos adultos
não cessará de crescer. Ou resgatamos, a partir de agora, esses
números dramáticos, sem os quais não vamos superar a barreira
do subdesenvolvimento, ou continuaremos a agravar o terrivel qua­
dro social com o qual nos defrontamos ainda hoje.

Uma tarefa para todos

Um desafio dessa natureza e deste porte não pode ser vencido
apenas com os instrumentos frágeis e precários da vontade do
Estado impessoal. Esta é uma tarefa para toda a sociedade, para
todas as instituiçôes, para todos os homens, em todos os mo­
mentos.

Nós não podemos nem pretendemos fazer tudo de uma vez.
Nenhuma sociedade, por mais rica e opulenta que seja, o conseguiu
em uma geração. Mas nós podemos acelerar esse processo, cons­
cientizando-nos de que não venceremos a barreira do subdesenvol­
vimento, se não vencermos a batalha da educação.
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Nessa tarefa de extraordinária importância, a Nação brasileira
não só deve dispor de escolas em condições de receber a renovada
e crescente população em idade escolar obrigatória, mas também
contar com ações educativas para aqueles que a escola se mostrou
incapaz de atrair, de abrigar ou de alfabetizar.

Nesse sentido, cumpre realizar, em articulação com os estados
e municípios, um debate nacional sobre a escola que queremos.

É assim de se esperar que não apenas educadores, professcres
e alunos, mas que todos participem de tal debate e ofereçam
sua contribuição para que Governo e sociedade possam participar
da construção da escola que todos desejamos para a sociedade
brasileira.

Novas formas de identidade cultural

Certamente, o Governo saberá ouvir lodos aqueles que tenham
algo a contribuir para melhor eficiéncia da escola brasileira, de
modo especial da escola pública, bem como para uma adequada
programação voltada para a alfabetização e para a educação de
adolescentes e adultos. Com relação à educação de adultos, a
ação alfabetizadora deverá completar-se com amplo programa,
através do qual possam ser a eles oferecidas oportunidades diferen­
ciadas de educação, e que sirva não só como ponto de partida
para novas formas de identidade cultural, mas também de integra­
ção na atividade econômica e na vida politica.

É hora de voltarmos a discutir o assunto para que desses
debates e refiexões nasçam linhas capazes de orientar novos pro­
gramas oficiais, que estimulem as iniciativas no âmbito da socie­
dade civil. O Primeiro e o Segundo Congresso Nacional de Educa­
ção de Adultos, realizados respectivamente em 1947 e 1958, consli­
tuiram marcos importantes em nossa vida educacional.

Agora, é preciso retomar o que se fez no passado e examinar
novas propostas.
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